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Aviso de contumácia n.º 10 709/2005 — AP. — O Dr. Rui
de Carvalho,  juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de  Vila,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular)
n.º 001/00.4TBVRL  (antigo 481/00.2PBVRU) pendente neste  tri-
bunal  contra  o  arguido  Jorge  Manuel  Feitais  da  Costa,  filho  de
António  Ramos  da  Costa  e  de  Maria  Odete  Ferreira  Feitais  da
Costa,  nascido  em  18  de  Fevereiro  de  1983,  solteiro,  titular  do
bilhete  de  identidade  n.º  12266703,  com  domicílio  em  Silvela,
Parada  de  Cunhos,  5000  Vila  Real,  por  se  encontrar  acusado  da
prática  de  um  crime  de  furto  qualificado,  previsto  e  punido  pelo
artigo  212.º,  n.º  1,  do Código Penal,  praticado  em 19  de Agosto
de 2000,  um crime de dano  simples,  previsto  e  punido pelo  arti-
go 212.º  do  Código  Penal,  praticado  entre  19  e  21  de  Agosto
de 2000; por despacho de 23 de Setembro de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

23 de Setembro de 2005. — O  Juiz de Direito,  Rui de Carva-
lho. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel S. Migueis.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 10 710/2005 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Brás, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Vila Real,  faz  saber que, no processo comum (tribunal  singular),
n.º 400/02.1  PBVRL,  pendente  neste  tribunal  contra  o  arguido
Martinho dos Anjos Peixoto Alves,  filho de Albertino dos Anjos
Alves e de Maria lida dos Anjos Peixoto, natural de Torgueda, Vila
Real,  nascido  em  24  de  Fevereiro  de  1962,  titular  do  bilhete  de
identidade n.º 8371202, com domicílio na Farelães, Torgueda, 5000
Vila  Real,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
ofensa  à  integridade  física  simples,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 143.º do Código Penal, praticado em 22 de Julho de 2002, foi
o mesmo declarado  contumaz,  em 14 de  Julho de  2005,  nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal;  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  ainda,  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

15 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Liliana Carva-
lho. — A Oficial de Justiça, Manuela Olo.

Aviso de contumácia n.º 10 711/2005 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Brás, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Vila  Real,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular)
n.º 2/98.5PTVRL, pendente neste  tribunal contra o arguido Cons-
tantino  Jorge  Rodrigues  de  Carvalho,  filho  de  José  Almeida  de
Carvalho e de Odete Rodrigues Pereira, natural de Louredo, Santa
Marta  de  Penaguião,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
27  de Abril  de  1969,  divorciado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 10677427, com domicílio na Witte de Withstraat 4, Eindhoven,
5612 G D Eindhoven, Holanda, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução perigosa de veículo rodoviário, previsto
e  punido  pelo  artigo  291.º  do Código Penal,  praticado  em 12  de
Fevereiro de 1998; por despacho de 15 de Setembro de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de iden-
tidade e  residência.

21 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Brás. —
O Oficial de Justiça, Carlos Frederico Sanches.

Aviso de contumácia n.º 10 712/2005 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Brás, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Vila  Real,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular)
n.º 35/00.3PEVRL, pendente neste tribunal contra o arguido Nuno
Miguel Maia Henrique, filho de Gueda Marília Henrique e de Rute
Rosa Maia Teles Henrique, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 10 de Abril de 1978,  solteiro,  titular do bilhete de  identidade
n.º 12119665, com domicílio na Rua São Domingos, 2, 2 Pragal,

Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime de fraude
sobre mercadorias, previsto e punido pelo artigo 23.º do Decreto-
-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, praticado em 6 de Dezembro de
2000;  um  crime  de  outros  crimes  de  falsificação;  um  crime  de
venda de produtos contrafeitos, previsto e punido pelo artigo 264.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de Janeiro, do Código Pro-
priedade  Industrial,  praticado  em  16  de  Dezembro  de  2000,  por
despacho de 22 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal.

22 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Brás. —
O Oficial de Justiça, Rui Manuel G. Fernandes.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 10 713/2005 — AP. — A Dr.ª Li-
liana  Carvalho,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca de Vila Real,  faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 509/03.4TAVRL, pendente neste  tribunal contra
o  arguido  Sérgio  Manuel  Ribeiro  Lopes,  filho  de  José  Augusto
Martins Lopes  e  de Alzira Lopes Ribeiro,  natural  de Vila  Pouca
de Aguiar, Vreia de Bornes, Vila Pouca de Aguiar, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 31 de Outubro de 1972, solteiro,  ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11063131, com domicílio na Sou-
trelinho do Monte, Vreia de Bornes, 5050 Vila Pouca de Aguiar,
por  se  encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  desobediên-
cia, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado
em 15 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de
Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal;  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e ainda,
a proibição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos
junto de autoridades públicas.

23  de  Agosto  de  2005.  —  A  Juíza  de  Direito,  Liliana Carva-
lho. — O Oficial de Justiça, André Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 10 714/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina  Rodrigues,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  do  Tribunal  da  Co-
marca de Vila Real,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal
singular), n.º 717/02.5TAVRL, pendente neste tribunal contra o ar-
guido Paulo Viriato da Costa Sequeira,  filho de José Sequeira de
Carvalho e de Maria Inês Pereira da Costa, natural de Cinfães, São
Cristóvão de Nogueira, Cinfães, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido  em 20 de Março de  1972,  casado  em  regime desconhecido,
titular do bilhete de identidade n.º 9932482, com domicílio na Rua
Numa  Pompilio  Monteiro,  Cinfães,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de abuso de confiança fiscal, artigo 24.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro e artigo 105.º, n.º 1,
da Lei  n.º 15/2001,  de  5  de  Junho,  praticado  em 1 de  Janeiro  de
1999; foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal; a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

24  de Agosto  de  2005. — A  Juíza  de Direito,  Cristina Rodri-
gues. — O Oficial de Justiça, André Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 10 715/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina  Rodrigues,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  do  Tribunal  da  Co-
marca de Vila Real,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal
singular), n.º 717/02.5TAVRL, pendente neste tribunal contra o ar-
guido Maria Manuela da Costa Pires, filho de Manuel dos Santos
Pires e de Rosa Emília Pereira da Costa, natural de Cinfães, San-
tiago de Piães, Cinfães, de nacionalidade portuguesa, nascida em
16 de Maio de 1969,  titular do bilhete de  identidade n.º 8400005
com domicílio na Rua Numa Pompílio Monteiro, Cinfães, por  se


